
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 90.881 - RJ (2017/0275200-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CRISTINA MARIS RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. No julgamento do EREsp 1.619.087/SC, pacificou-se o 
entendimento no sentido da inadmissibilidade de execução provisória de 
penas restritivas de direitos, em observância ao disposto no art. 147 da 
Lei n. 7.210/84 – Lei de Execuções Penais – LEP. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha lavra, na qual dei provimento ao recurso para 

suspender a execução provisória das penas restritivas de direitos impostas ao 

recorrente até o trânsito em julgado de eventual condenação.

O Parquet federal afirma que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 

n. 126.292/SP, alterou a jurisprudência até então consolidada naquela Corte, 

autorizando a execução provisória da reprimenda a partir da condenação em segundo 

grau de jurisdição, sem fazer qualquer distinção entre a pena privativa de liberdade e a 

restritiva de direitos. Ressalta que já foi reconhecida a repercussão geral da referida 

tese, razão pela qual possui efeito vinculante em relação aos demais órgãos 

jurisdicionais. 

Afirma, ainda, que a execução provisória de acórdão penal condenatório 

proferido em grau recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 

compromete o princípio da inocência. 

Requer, assim, a reconsideração do julgado ou a sua reforma no 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, em sessão realizada 

no dia 14/6/2017, no julgamento do EREsp 1.619.087/SC (acórdão publicado em 

24/8/2017), pacificou o entendimento no sentido de que, nas hipóteses de condenação 

nas quais as penas privativas de liberdade forem substituídas por penas restritivas de 

direitos, fica vedada sua execução provisória, devendo-se aguardar, portanto, o trânsito 

em julgado da condenação, nos termos do art. 147 da LEP.

Nesse mesmo sentido, colaciono os seguintes julgados:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. APELAÇÃO JULGADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO JULGADOS. ESGOTAMENTO DA JURISDIÇÃO 
ORDINÁRIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, em 
sessão realizada no dia 14/06/2017, por maioria de votos, no julgamento 
do EREsp 1.619.087 (acórdão pendente de publicação), firmou orientação 
no sentido da impossibilidade de execução provisória das penas 
restritivas de direitos, devendo-se aguardar, portanto, o trânsito em 
julgado da condenação, nos termos do art. 147 da LEP. Ressalva do 
entendimento da Relatora.

2. Ordem concedida para suspender, até o trânsito em 
julgado da sentença condenatória, a execução provisória das penas 
restritivas de direitos impostas aos pacientes (HC 401.468/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
01/08/2017). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Diante das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos do HC  126.292/SP e das ADC  43  e 44, ficou assente 
que, esgotadas  as  instâncias  ordinárias,  a  interposição  de  Recurso 
Especial não obsta a execução da decisão penal condenatória.

2.  O STF, ao tempo em que vigorava o entendimento de 
ser possível a execução provisória  da  pena, como agora, não a 
autorizava para as penas  restritivas de direito. No mesmo sentido decidiu 
a eg. Quinta Turma  desta  Corte  Superior  (EDcl no AgRg no AREsp 
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688.225/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 28/9/2016).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg na 

PET no AREsp 719.193/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe de 15/2/2017).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0275200-9 RHC    90.881 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0005247-71.2017.4.02.0000  00052477120174020000  0814324-46.2007.4.02.5101  
08143244620074025101  200751018143240  201700000052477  52477120174020000  
8143244620074025101

EM MESA JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTINA MARIS RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : LEA MARIA VICARI 
CORRÉU    : CLELIA REGINA VICARI CREPALDI 
CORRÉU    : EDDA DOROTHY BRAGAZZA VICARI 
CORRÉU    : VERA CLIDE VICARI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CRISTINA MARIS RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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